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PREGÃO PRESENCIAL N° 117/2020 

PROCESSO N° 1646/2020 

 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

  O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado pela Secretária de 

educação, em razão da IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial nº 117/2020, interposta 

pela empresa ERB Distribuidora Eduardo Rita Bem EPP – CNPJ 18.539.470/0001-93, através da 

Sr. Eduardo Rita Bem, vem proferir o seu julgamento e decisão da matéria impugnada, conforme se 

segue: 

   

  I – DO RELATÓRIO: 

 

  Trata-se de IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Presencial nº 117/2020, cujo objeto 

é o “Aquisição de kit de material escolar destinado aos alunos das escolas da rede 

municipal de ensino, em atendimento ao Programa Municipal de Material Escolar - PMMAE 

e kit para os professores”. 

A empresa interessada pugna pela alteração do referido Edital, a fim de que sejam 

alteradas as exigências constantes do Edital em análise. 

 

  II – DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

 

  À análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade da 

presente IMPUGNAÇÃO, a qual foi recebida pelo Município de Piên na data de 16/11/2020 

(segunda-feira), via e-mail, sendo recebida pelo Departamento de Licitações e Compras e sob a qual 

passamos a nos posicionar no prazo legal. Assim, decide este julgador receber a impugnação.  

Faz-se importante frisar que o § 2º do art. 41 da Lei de Licitações, é expresso ao 

determinar que o prazo para formulação de impugnação ao edital é de dois dias úteis antes da data 

fixada para a abertura da sessão pública, senão vejamos: 

Art. 41. (...) 

(...) 

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada 

de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 

edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

O edital em comento coaduna-se com a legislação vigente, determinando no item 

11.1 que a impugnação deve ser apresentada até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada 

para recebido das propostas, conforme transcrito abaixo:  
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11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá impugnar este ato convocatório, devendo protocolar o pedido no departamento 

de licitações e compras, na sede da prefeitura.      

 

  A contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei nº 

8.666/93, o qual se aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, in verbis: 

Art. 10. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

 

Tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação das propostas, 

considera-se a presente impugnação TEMPESTIVA, uma vez que, no caso em apreço, a data fixada 

para realização da sessão e recebimento das propostas é dia 19 de outubro de 2020 (quinta-

feira) às 09:00 horas e na forma da contagem geral dos prazos não se computa o dia do início, de 

forma que a data limite para recebimento de impugnações somente viria a expirar em 17/11/2020 

(terça-feira).  

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a TEMPESTIVIDADE da 

apresentação da presente IMPUGNAÇÃO a qual é conhecida pela Administração Municipal. 

Por essas razões, bem como pelo interesse público e pelo princípio da motivação, 

decido por conhecer da impugnação, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública 

busque assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam 

existir no edital.  

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente 

resguardado, passamos a análise do mérito dos fatos ventilados na impugnação.  

 

  III – DO JULGAMENTO DO MÉRITO 

 

  Em síntese a empresa questionou quatro pontos do edital: 

 Licitação com aquisição em lote 

 No lote 01 há produto com fabricação distinta dos demais itens 

 Direcionamento de marca 

 Produtos com descrição incompleta  

 

A empresa evidenciou que primeiramente é certo destacar que a elaboração de 

licitação no tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, assunto este que já foi amplamente discutido e 

condenado por ferir o caráter competitivo e igualdade entre os licitantes. Em segundo lugar, na 

composição do lote 01 há, no item 11, o estojo escolar, produto este confeccionado em tecido, 

material que é adverso dos demais e portando com natureza de fabricação diferenciada. Em terceiro 

lugar, o edital apresenta produto com direcionamento de marca para o item da cola branca liquida 
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90g, obrigando a todo e qualquer licitante interessado no fornecimento, a ofertar uma única e 

exclusiva marca. E por último o instrumento convocatório deixou de apresentar características 

fundamentais para alguns dos itens por este exigido, como é o caso dos cadernos, fita adesiva, e 

pincel atômico. 

Conforme pode ser verificado no Parecer Jurídico, em anexo, emitido pela 

Procuradoria do Município não há nenhuma irregularidade realizar processo licitatório por lote, desde 

que o mesmo seja justificado e no caso em apreço a justificativa está evidente no termo de 

referência. Em relação ao estojo estar em um lote de material de expediente e o mesmo se tratar de 

um item de confecção não geraria restrição na competitividade, uma vez que o mesmo foi cotado 

pelas três empresas que apresentaram o orçamento, tendo assim empresas competitivas no mercado 

para cotar o lote como um todo. Em relação a esse questionamento, entende essa municipalidade que 

o tipo por lote deve ser mantido, retirando apenas o estojo do lote 01 e inserindo um novo lote 

apenas para esse item, para assim aumentar o leque de participantes no certame. 

Em relação ao descritivo da cola, o município reviu o descritivo e retirou a exigência 

do frasco retangular. Quanto aos cadernos e aos pincéis os descritivos foram revistos, sendo alterados 

alguns pontos que a secretaria entendeu como importante para manter a qualidade. Quanto a 

certificação o município optou por não incluir visto que pode ser restritivo a competição. Já em relação 

a fita adesiva o descritivo será mantido 

 

VI – DA DECISÃO: 

 

  Considerando os fatos e fundamentos acima expostos e da análise da matéria 

impugnada, a Secretaria de Educação no uso de suas atribuições legais e em observância aos 

princípios e à legislação atinente às licitações públicas, DECIDE conhecer à impugnação 

interposta pela empresa interessada e DAR PROVIMENTO PARCIAL quanto ao mérito, 

alterando a data da sessão para 03 de dezembro de 2020, às 09:00 horas. 

 É como fica decidido. 

Piên/PR, 18 de novembro de 2020. 

 

 

.................................................................................. 

NORILDA GROSSL SACHT 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
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